
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2231697 - TO (2025/0330631-5)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : TAURUS ARMAS S.A. 
ADVOGADOS : SÉRGIO ZAHR FILHO - SP154688

HAMILTON DE PAULA BERNARDO - SP094994
RAFAEL PARISI ABDOUCH - SP358811
SERGIO EDUARDO RODRIGUES DA SILVA MARTINEZ -
RS032803
RAFAEL TALERMAN PEREIRA - SP492379

AGRAVADO : LUSIANO NUNES PINHEIRO 
ADVOGADO : KELSEN OLAV BATISTA BRUNO - TO010237

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO
NO  RECURSO  ESPECIAL.  RESPONSABILIDADE  CIVIL  DO
FORNECEDOR. APLICAÇÃO DO CDC A CONSUMIDOR POR
EQUIPARAÇÃO.  ÓBICES  DAS  SÚMULAS  7  E  83/
STJ.  JULGAMENTO  MONOCRÁTICO.  AGRAVO  INTERNO
IMPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  que
conheceu  parcialmente  de  recurso  especial  e,  na  parte
conhecida,  negou  provimento,  em  demanda  indenizatória  por
danos  materiais,  morais  e  estéticos  decorrentes  de  disparo
acidental  de arma de fogo com alegado defeito de fabricação,
com aplicação do Código de Defesa do Consumidor sob a ótica
do consumidor por equiparação.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em: (i) saber se a orientação
do acórdão de origem, quanto à aplicação do Código de Defesa
do Consumidor ao consumidor por equiparação, atrai a incidência
da Súmula 83/STJ e obsta o conhecimento do recurso especial;
(ii) saber se o acolhimento da tese recursal demandaria reexame
de fatos e provas, atraindo o óbice da Súmula 7/STJ.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A  Corte  de  origem  adotou  entendimento  alinhado  à
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça quanto à aplicação
do  Código  de  Defesa  do  Consumidor  ao  consumidor  por
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equiparação em hipótese de defeito em produto, o que atrai  a
incidência da Súmula 83/STJ.
4. A pretensão recursal demanda o revolvimento do acervo fático-
probatório  para  infirmar  as  conclusões  sobre  a  existência  de
defeito e os danos, providência inviável em recurso especial, nos
termos da Súmula 7/STJ.
5.  O  agravante  não  evidencia,  de  forma  objetiva,  revaloração
jurídica  de  fatos  incontroversos  delineados  no  acórdão,  não
afastando o óbice da Súmula 7/STJ.
IV. DISPOSITIVO
6. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 25/08/2026 a 31/08/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins  e  Ricardo
Villas Bôas Cueva votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro. 

Brasília, 31 de agosto de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2231697 - TO (2025/0330631-5)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : TAURUS ARMAS S.A. 
ADVOGADOS : SÉRGIO ZAHR FILHO - SP154688

HAMILTON DE PAULA BERNARDO - SP094994
RAFAEL PARISI ABDOUCH - SP358811
SERGIO EDUARDO RODRIGUES DA SILVA MARTINEZ -
RS032803
RAFAEL TALERMAN PEREIRA - SP492379

AGRAVADO : LUSIANO NUNES PINHEIRO 
ADVOGADO : KELSEN OLAV BATISTA BRUNO - TO010237

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO
NO  RECURSO  ESPECIAL.  RESPONSABILIDADE  CIVIL  DO
FORNECEDOR. APLICAÇÃO DO CDC A CONSUMIDOR POR
EQUIPARAÇÃO.  ÓBICES  DAS  SÚMULAS  7  E  83/
STJ.  JULGAMENTO  MONOCRÁTICO.  AGRAVO  INTERNO
IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  que
conheceu  parcialmente  de  recurso  especial  e,  na  parte
conhecida,  negou  provimento,  em  demanda  indenizatória  por
danos  materiais,  morais  e  estéticos  decorrentes  de  disparo
acidental  de arma de fogo com alegado defeito de fabricação,
com aplicação do Código de Defesa do Consumidor sob a ótica
do consumidor por equiparação.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em: (i) saber se a orientação
do acórdão de origem, quanto à aplicação do Código de Defesa
do Consumidor ao consumidor por equiparação, atrai a incidência
da Súmula 83/STJ e obsta o conhecimento do recurso especial;
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(ii) saber se o acolhimento da tese recursal demandaria reexame
de fatos e provas, atraindo o óbice da Súmula 7/STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A  Corte  de  origem  adotou  entendimento  alinhado  à
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça quanto à aplicação
do  Código  de  Defesa  do  Consumidor  ao  consumidor  por
equiparação em hipótese de defeito em produto, o que atrai  a
incidência da Súmula 83/STJ.

4. A pretensão recursal demanda o revolvimento do acervo fático-
probatório  para  infirmar  as  conclusões  sobre  a  existência  de
defeito e os danos, providência inviável em recurso especial, nos
termos da Súmula 7/STJ.

5.  O  agravante  não  evidencia,  de  forma  objetiva,  revaloração
jurídica  de  fatos  incontroversos  delineados  no  acórdão,  não
afastando o óbice da Súmula 7/STJ.

IV. DISPOSITIVO

6. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por TAURUS ARMAS S.A. contra

decisão de minha relatoria,  que conheceu parcialmente do recurso especial  e,  na

parte conhecida, negou-lhe provimento.

Segundo  a  parte  agravante,  o  recurso  preenche  os  requisitos

necessários ao conhecimento e provimento. 

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a

parte agravada não se manifestou.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código

de Processo Civil. 

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que

resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente lançados,

motivo  pelo  qual  mantenho a  decisão agravada pelos  fundamentos  anteriormente

expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e-

STJ fls. 1.053-1.059):

A análise dos autos indica que a Corte de origem adotou entendimento
alinhado  ao  perfilhado  pela  jurisprudência  desta  Corte,  quanto  a
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aplicação do Código de Defesa do Consumidor, o que atrai a incidência
do comando da Súmula n. 83 deste Superior Tribunal de Justiça ("não
se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida"). 

Com  efeito,  em  demandas  com  a  mesma  causa  de  pedir,  este
colegiado vem se manifestando da seguinte forma:

PROCESSO CIVIL E CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.
CONSUMIDOR. DEFEITO EM ARMAMENTO UTILIZADO POR
POLICIAL  MILITAR  DA  PMSP.  CONSUMIDOR  BYSTANDER.
RECONHECIMENTO.  FUNDAMENTO  NÃO  IMPUGNADO.
SÚMULA  283/STF.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.
CONFIGURAÇÃO  DO  SÚMULA  7/STJ.  DANO.  DEVER  DE
INDENIZAR. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL  NÃOSÚMULA  7/STJ.  COMPROVADA.
DISSÍDIO  PREJUDICADO.  1.  Em  harmonia  com  o  esposado
pelo Tribunal de origem, esta Corte entende que "o policial ferido
por  portar  arma  de  fogo  com  defeito  de  fabricação  se  torna
consumidor por equiparação, tendo em vista ser o destinatário
final do produto e quem sofreu as consequências diretas de sua
inadequação,  sendo  irrelevante  a  circunstância  de  a  arma  ter
sido adquirida pela Fazenda Pública" (  relator Ministro Antônio
Carlos Ferreira,R Esp n. 1.948.463/SP, Quarta Turma, julgado em
DJEN de . Incidência 12/2/2025, 20/2/2025) da Súmula 568/STJ.
2. A recorrente limita-se a suscitar a ocorrência de cerceamento
de  defesa  e  deixa  de  impugnar  o  fundamento  do  acórdão
recorrido no sentido de que "descabe falar em cerceamento de
defesa,  mormente  quando  o  suscitante  sequer  pontuou  quais
fatos pretendia esclarecer mediante submissão da arma a perícia
judicial ou colheita de testemunhos", o que atrai a incidência da
Súmula  283/STF. 3. Afastar o entendimento da origem de que
não  restou  caracterizado  cerceamento  de  defesa  esbarra  na
Súmula  7/STJ. 4. Alterar o decidido no acórdão impugnado, no
que  se  refere  à  ocorrência  de  defeito  na  arma  de  fogo  de
fabricação da agravante, que culminou no disparo e nos danos
experimentados  pelo  agravado,  exige  o  reexame  de  fatos  e
provas, o que é vedado em recurso especial pela Súmula 7/STJ.
5. A revisão dos valores fixados a título de danos morais somente
é  possível  quando  exorbitante  ou  insignificante,  em  flagrante
violação dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade,
o que não é o caso dos autos, em que houve a condenação na
indenização  por  danos  morais  de  R$  40.000,00  (quarenta  mil
reais) e danos estéticos de R$ 20.000,00 (vinte mil  reais),  em
observância aos referidos princípios.  Agravo interno improvido.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.446.779/SP,  relator  Ministro  Humberto
Martins,  Terceira  Turma,  julgado  em  12/8/2025, DJEN  de
15/8/2025.)

Ademais,  para  conhecer  da  controvérsia  apresentada  neste  recurso
quanto ao defeito do produto, mostra-se necessário o revolvimento do
acervo fático- probatório dos autos, procedimento incompatível com o
entendimento  firmado  pela  Súmula  nº  7  deste  Superior  Tribunal  de
Justiça,  que  estabelece  que:  "A  pretensão  de  simples  reexame  de
prova não enseja recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar  de seu emprego para a realização de rejulgamento do
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contexto fático- probatório, em atitude típica de revisão promovida por
nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que
"o reexame de fatos e  provas (é)  vedado em recurso especial  pela
Súmula nº 7 do STJ." (AgInt no REsp n. 2.151.760/SC, relator Ministro
Humberto  Martins,  Terceira  Turma,  julgado  em DJEN de  9/12/2024,
12/12/2024.) 

No mesmo sentido: 

[...]

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar
da compreensão firmada pela Corte de origem acima do tema. 

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa
ser revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o
entendimento  de  que:  "a  revaloração  jurídica  de  fatos  e  provas
incontroversos delineados no acórdão impugnado afasta a aplicação da
Súmula nº 7 do STJ na espécie." (AgInt no AREsp n.  1.742.678/MT,
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 8/6/2021,
DJe de 11/6/2021.)

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode
se  limitar  a  afirmar  que  sua  pretensão  demanda  apenas  o
reenquadramento fático à moldura legal pretendida, devendo, isto sim,
evidenciar, objetivamente, que a análise fática estabilizada melhor se
enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar
genericamente  a  não aplicação dos óbices,  sem explicitar,  à  luz  do
contexto  fático  delineado  no  acórdão  e  da  tese  recursal  trazida  no
recurso especial, de que maneira a análise não dependeria do reexame
fático-probatório  ou  da  análise  das  cláusulas  contratuais."  (AgInt  no
AREsp n.  2.250.305/DF,  relator  Ministro  Ricardo Villas  Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 6/10/2023.)

No mesmo sentido:

[...]

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão  do  quadro  fático-probatório  estabelecido  na  instância  de
origem, providência que, como visto, é inviável nesta sede. 

Ante o exposto, conheço parcialmente do recurso especial e lhe nego
provimento.

Com efeito, a legislação processual estabelece, no art. 932, III e IV, do

Código de Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso

inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal. 

Cuida-se de inovação legal que reflete a já consagrada jurisprudência

deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que: "O relator, monocraticamente e

no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando

Documento eletrônico VDA59375742 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 24/08/2026 13:57:01
Código de Controle do Documento: 187c1f24-7a4e-4d62-ad26-21d58957f20e



houver entendimento dominante acerca do tema." (Súmula nº 568 do STJ, aprovada

pela Corte Especial em 16/03/2016)

Dada  a  sólida  fundamentação  que  respalda  a  atuação  do  relator,  a

redação  do  art.  1.021, §1º,  do  Código  de  Processo  Civil  é  clara  no  sentido  de

estabelecer  que:  "Na  petição  de  agravo  interno,  o  recorrente  impugnará

especificadamente os fundamentos da decisão agravada."

Há,  assim,  ônus  imposto  ao  agravante  que  deseja  ver  reformada  a

decisão  que  impugna,  no  sentido  de  que  as  razões  por  ele  invocadas  sejam

especificamente  voltadas  à  integralidade  dos  fundamentos  trazidos  pela  decisão

agravada  e,  ainda,  que  sejam aptas  a  desconstituir,  de  maneira  contundente,  os

argumentos que sustentaram a decisão atacada. 

O não atendimento a tais requisitos importa, via de consequência, na

manutenção  do  que  decidido  monocraticamente  com  base  na  inadmissibilidade

manifesta  ou  na  jurisprudência  consolidada  nesta  Corte,  conforme  se  extrai  dos

seguintes precedentes:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL.  CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.  DECISÃO
QUE AFASTOU A IMPENHORABILIDADE DE IMÓVEL E MANTEVE
SUA  EXPROPRIAÇÃO,  BEM  COMO  INDEFERIU  O  PEDIDO  DE
NOVA  AVALIAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DOS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  DE  INADMISSIBILIDADE  DO
RECURSO ESPECIAL.

1. Cumprimento de sentença em que foi proferida decisão afastando a
impenhorabilidade do imóvel e mantendo sua expropriação, bem como
indeferindo o pedido de nova avaliação.

2.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  que  não  conheceu  do
agravo em recurso especial, em razão da não impugnação do seguinte
fundamento da decisão de inadmissibilidade: incidência da Súmula 7
do STJ.

3.  Consoante  entendimento  pacífico  desta  Corte,  não  merece
conhecimento  o  agravo  em  recurso  especial  que  não  impugna,
especificamente, os fundamentos da decisão de inadmissão do recurso
especial. Precedentes.

4. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.494.296/DF,  relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,
Terceira Turma, julgado em 11/11/2024, DJe de 26/11/2024.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
CAPÍTULO  AUTÔNOMO  NÃO  IMPUGNADO.  LITISCONSÓRCIO
NECESSÁRIO.  PRECLUSÃO.  PROCESSUAL  CIVIL.  CIVIL.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. CESSAÇÃO DOS DESCONTOS.
REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO.  PRESCRIÇÃO  DECENAL.  DIVERSOS
PRECEDENTES ESPECÍFICOS. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022
DO  CPC  INEXISTENTE.  LEGITIMIDADE  PASSIVA  DO
RECORRENTE. REVISÃO. SUMULAS N. 7/STJ E 280/STF.
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1. No âmbito do agravo interno, a ausência de impugnação específica
de capítulo autônomo impõe o reconhecimento da preclusão da matéria
não  impugnada,  afastando-se  a  incidência  da  Súmula  n.  182/STJ
(EREsp n.  1.424.404/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Corte
Especial  do Superior Tribunal de Justiça, DJe  17/11/2021). Preclusa,
portanto,  a tese de imprescindibilidade de formação de litisconsórcio
passivo.

(...)

(AgInt no AREsp n.  2.206.481/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em 7/10/2024, DJe de 9/10/2024.)

Há, portanto, orientação clara e firme desta Terceira Turma no sentido de

que,  ausente  impugnação  específica  dos  fundamentos  presentes  na  decisão

agravada,  ou  inexistente  apresentação  de  fundamentação  robusta  e  suficiente  à

desconstituição dos argumentos fáticos e jurídicos alvo da pretensão recursal, a parte

recorrente não logrará êxito em sua pretensão.

No presente  recurso,  a  parte  agravante  afirma,  em suma,  que  estão

presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão agravada,

que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

No  caso,  verificou-se  que  a  Corte  de  origem  adotou  entendimento

alinhado à jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o que atrai a incidência da

Súmula n. 83/STJ.

Quanto ao tema, esta Corte Superior vem se manifestando da seguinte

forma:

CIVIL.  PROCESSUAL  CIVIL.  CONSUMIDOR.  RESPONSABILIDADE
CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AÇAO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MATERIAIS,  MORAIS  E
ESTÉTICOS.  DISPARO  ACIDENTAL  DE  ARMA  DE  FOGO.
APLICAÇÃO  DO  CDC.  SÚMULA  83/STJ.  CIRCUNSTÂNCIAS
FÁTICAS  E  PROBATÓRIAS.  REEXAME.  IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.

1. Em harmonia com o esposado pelo Tribunal de origem, esta Corte
entende que "o policial ferido por portar arma de fogo com defeito
de  fabricação  se  torna  consumidor  por  equiparação,  tendo  em
vista  ser  o  destinatário  final  do  produto  e  quem  sofreu  as
consequências diretas de sua inadequação,  sendo irrelevante a
circunstância de a arma ter sido adquirida pela Fazenda Pública"
(REsp n. 1.948.463/SP, relator Ministro Antônio Carlos Ferreira, Quarta
Turma, DJEN de 20/2/2025).

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado, no que se refere à
ocorrência de defeito na arma de fogo de fabricação da agravante,
que  culminou  no  disparo  e  nos  danos  experimentados  pelo
agravado, exige o reexame de fatos e provas, o que é vedado em
recurso especial pela Súmula 7/STJ.

Agravo interno improvido.
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(AgInt no AREsp n.  2.895.279/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em 27/10/2025, DJEN de 30/10/2025.)

RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  INDENIZATÓRIA.  DISPARO
ACIDENTAL DE ARMA DE FOGO. FABRICANTE. POLICIAL MILITAR.
CONSUMIDOR  POR  EQUIPARAÇÃO.  FATO  DO  PRODUTO.
INCIDÊNCIA DO CDC. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. REEXAME DE
PROVAS.  IMPOSSIBILIDADE.  INOVAÇÃO  RECURSAL  EM
APELAÇÃO.  TANTUM  DEVOLUTUM  QUANTUM  APPELLATUM.
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO INSUFICIENTE.
RECURSO  ESPECIAL  PARCIALMENTE  CONHECIDO  E,  NESSA
PARTE, DESPROVIDO.

1. Indenização por danos morais e materiais decorrentes de disparo
acidental de arma funcional, atribuída a defeito do produto.

Reconhecimento, pelo Tribunal estadual,  da condição de consumidor
por  equiparação  do  policial  militar  vítima  do  evento  danoso,  com
aplicação do regime protetivo do Código de Defesa do Consumidor e
do prazo prescricional quinquenal.

2. A vítima do acidente de consumo é equiparada a consumidor
quando sofre diretamente os efeitos do fato do produto,  sendo
irrelevante a aquisição do armamento pela Administração Pública;
manutenção da incidência das normas consumeristas à relação
entre usuário final e fabricante.

3. Responsabilidade objetiva do fabricante por fato do produto mantida:
inexistência  de  comprovação  de  excludentes  legais  e
confirmação, pelas provas técnica e oral, do nexo causal entre o
disparo e as lesões, com incapacidade laboral total do autor.

Pretensão de infirmar o suporte fático-probatório encontra óbice
na vedação ao reexame de provas em recurso especial.

4. Danos materiais (pensão vitalícia):  correção de erro material  pelo
Tribunal  estadual  quanto  ao  valor  total  e  termo  inicial  dos  juros,
preservando  a  forma  de  pagamento  adotada  na  sentença.  Não
conhecido  o  ataque  à  forma  de  pagamento  em  parcela  única,  por
ausência  de  impugnação  específica  em  apelação  e  vedação  de
inovação recursal,  à  luz  do  princípio  tantum  devolutum  quantum
appellatum.

5. Dissídio jurisprudencial: alegação de divergência quanto à incidência
do CDC e ao quantum dos danos morais prejudicada ou deficiente, por
ausência  de  cotejo  analítico  apto  a  demonstrar  similitude  fática  e
soluções jurídicas contrapostas; inviável o conhecimento.

6.  Recurso  especial  parcialmente  conhecido  e,  nessa  extensão,
desprovido.

(REsp n. 2.062.410/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,
julgado em 24/11/2025, DJEN de 27/11/2025.)

DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  INDENIZAÇÃO.  RESPONSABILIDADE
OBJETIVA. ACIDENTE DE CONSUMO. ARMA DE FOGO. DEFEITO
DE FABRICAÇÃO. VÍTIMA. POLICIAL MILITAR. CONSUMIDOR POR
EQUIPARAÇÃO. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
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1. Agravo interno interposto contra decisão que negou provimento ao
recurso especial, em ação de indenização por danos morais e materiais
ajuizada por policial militar contra fabricante de arma de fogo, em razão
de disparo acidental causado por defeito no armamento.

2. O juízo de primeira instância afastou a prescrição trienal do Código
Civil,  aplicando  o  prazo  quinquenal  do  Código  de  Defesa  do
Consumidor. O Tribunal de Justiça manteve a decisão, reconhecendo o
policial como consumidor por equiparação (consumidor bystander).

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em determinar se o policial militar
deve ser equiparado a consumidor para aplicação do prazo quinquenal
de prescrição do Código de Defesa do Consumidor, considerando que
ele  foi  vítima  de  acidente  envolvendo  arma  de  fogo  defeituosa
adquirida pela Polícia Militar.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. O Código de Defesa do Consumidor estabelece a responsabilidade
objetiva do fornecedor em casos de defeito no produto, obrigando-o a
indenizar  o  consumidor  sempre  que  houver  demonstração  do  nexo
causal entre o defeito e o acidente de consumo.

5. Em caso de acidente de consumo, a proteção prevista no Código de
Defesa do Consumidor se estende a todas as vítimas atingidas pelo
fato do produto ou serviço, garantindo o direito à reparação por danos
decorrentes de falhas na fabricação, conforme o art. 17 do CDC.

6. O  policial  ferido  por  portar  arma  de  fogo  com  defeito  de
fabricação  se  torna  consumidor  por  equiparação,  sendo  o
destinatário  final  do  produto  e  quem  sofreu  as  consequências
diretas de sua inadequação, sendo irrelevante o fato de a arma ter
sido adquirida pela Fazenda Pública.

7. A  revisão  da  conclusão  do  Tribunal  de  origem  sobre  a
responsabilidade da empresa recorrente pelo defeito na arma que
ocasionou o tiro acidental implicaria o reexame do acervo fático-
probatório dos autos, o que atrai a incidência da Súmula n. 7 do
STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo interno desprovido.

[...]

(AgInt  no  AREsp  n.  2.342.303/SP,  relator  Ministro  João  Otávio  de
Noronha, Quarta Turma, julgado em 27/10/2025, DJEN de 30/10/2025.)

Ademais, conforme precedentes acima colacionados, o acolhimento da

tese recursal, no tocante ao defeito do produto, de fato, demandaria inevitável revisão

do quadro  fático-probatório  estabelecido  na  instância  de  origem,  providência  que,

como visto, é inviável nesta sede.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR -
PRODUTO IMPRÓPRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : TAURUS ARMAS S.A. 
ADVOGADOS : SÉRGIO ZAHR FILHO - SP154688
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SERGIO EDUARDO RODRIGUES DA SILVA MARTINEZ - RS032803
RAFAEL TALERMAN PEREIRA - SP492379

AGRAVADO : LUSIANO NUNES PINHEIRO 
ADVOGADO : KELSEN OLAV BATISTA BRUNO - TO010237

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
25/08/2026 a 31/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os  Srs.  Ministros  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins  e  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva
votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira. Não
participou do julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro. 

Brasília, 31 de agosto de 2026
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